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			Para a Alicia, o Gabriel, o Nicolas e a Juliette.

		


		
			 

			Todos temos direito às nossas próprias opiniões, não aos nossos próprios factos.

			 

			Daniel P. Moynihan

		


		
			 

			Prólogo

			«Um pai fazia uma caminhada pela montanha com os seus dois filhos. Uma vez alcançado o cume exclamou, admirando a paisagem:

			– Olhem, meus filhos, que pôr do sol tão lindo!

			– Bolas, papá, duas horas a andar para ver um screensaver…»

			Adaptação de um cartoon de Faro

			 

			 

			É necessário educar os nossos filhos «na realidade».

			O que quer dizer «educar na realidade»? Basicamente, três coisas.

			Primeiro, há que educar os nossos filhos tendo em conta o século atual. Estamos num momento em que nos deparamos com vários dilemas educativos com os quais os nossos pais não se deparavam. Um desses dilemas tem a ver com o uso das novas tecnologias (NT). Não houve uma só conferência que tenha dado desde a publicação do meu livro Educar na Curiosidade na qual não me tenham feito pelo menos uma pergunta sobre esse tema. Entendo que, nesse âmbito, há preocupação, desinformação e desorientação. O ritmo frenético das mudanças tecnológicas faz com que tenhamos a sensação de estar a reboque destes acontecimentos. E parece que os nossos filhos vão à frente, o que cria confusão e uma sensação de impotência, logicamente. Como dizia Ortega y Gasset: «Não sabemos o que nos está a acontecer e é isso precisamente o que nos está a acontecer.» Qual é a situação atual, na infância e na adolescência, a respeito do uso das NT? Como educar para que os nossos filhos, os nossos alunos, possam viver no mundo atual, no qual as NT são omnipresentes? Como podemos prepará-los para isso?

			Segundo, educar na realidade é educar as crianças no sentido da curiosidade por tudo o que as rodeia. A curiosidade é o desejo de conhecimento, e o que desperta esse assombro é a beleza. A beleza da realidade. Portanto, os nossos filhos devem estar rodeados de realidade. Quanto mais realidade, mais oportunidades de ficarem curiosos e, portanto, de aprenderem. A realidade é o ponto de partida da aprendizagem, porque a nossa natureza está «feita» para que entendamos o mundo com base na realidade. Por este motivo, há que refletir sobre que tipo de experiências reais estamos a propor aos nossos filhos, aos nossos jovens.

			Terceiro, educar na realidade é educar os nossos filhos, os nossos alunos, com realismo. Não é realista pedir a uma macieira que dê peras ou pedir a um peixe que trepe a uma árvore. Nesse sentido, vamos falar de uma série de mitos educativos que contribuíram para que nos afastássemos do que é verdadeiro, benéfico e belo para as crianças. Fizeram-nos procurar a perfeição no local errado ao pedir às crianças que façam coisas que a sua natureza não permite. O ponto de partida da educação deve ser a natureza da criança. Para desenhar uma educação «com sentido», devemos contemplar a natureza da criança e entender que está estreitamente relacionada com os fins da educação. Os grandes filósofos estão de acordo que a educação consiste em «procurar a perfeição de que a nossa natureza é capaz». Procurar o que é bom e verdadeiro para a nossa natureza.

			Como educar reconciliando essas três ideias? Como educar no mundo atual, na beleza da realidade e levando em conta a natureza dos nossos filhos? Que lugar devem ou podem ocupar as NT na procura da perfeição de que é capaz a natureza das crianças e dos jovens? Estas perguntas são o prisma a partir do qual abordamos as NT neste livro. Neste livro não demonizamos as NT, não somos nem tecnofóbicos nem refratários do progresso tecnológico. É claro que o bom uso das NT numa pessoa adulta e madura pode trazer numerosos benefícios. Mas se nos afastarmos dos lugares-comuns que reduzem tudo ao absurdo e simplista dilema de estar «a favor ou contra» as NT, podemos abrir-nos a gradações mais ricas e questionarmo-nos quanto às consequências do seu uso na infância e na adolescência.

			É preciso chamar a atenção que o ponto de partida do livro não é uma espécie de ânsia por chegar a determinadas conclusões. O ponto de partida é a educação: os seus objetivos. Quando temos claro quais são os seus fins, damo-nos conta de que na educação nada é irrelevante. Portanto, as NT não são uma espécie de ferramenta «neutra», como muitas vezes se afirmou. Devemos questionar-nos sobre o papel que desempenham (ou não) na busca da perfeição de que são capazes os nossos filhos. É uma grande pergunta, quiçá demasiado ambiciosa, e, portanto, não pretendemos abarcá-la na sua totalidade. Mas, pelo menos, tentaremos suscitar uma reflexão sobre ela, e o leitor poderá guardar o que considerar oportuno.
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			A «realidade» digital. 
Quanto tempo passam os nossos filhos 
em frente ao ecrã?

			Na segunda metade do século passado, as televisões começaram a entrar em massa nos lares de grande parte do mundo desenvolvido.

			Hoje, e apesar da introdução de outras NT, há estudos que revelam que o consumo de televisão continua em alta. Uma sondagem realizada em 20121 indica que os espanhóis veem uma média de 4,1 horas diárias de televisão, o que equivale a umas 1500 horas por ano (4% mais do que no ano anterior). Em horas «diurnas» isso equivale a uns quatro meses por ano, um terço do ano… É difícil acreditar, mas os números assim o demonstram: passamos quatro meses por ano de todo o nosso tempo «acordado» a ver televisão. Num só ano, a soma de todos os espanhóis atinge os oito milhões de anos de experiência humana a consumir televisão. Não há dúvida, este meio está a configurar a nossa cultura, a forma como vemos o mundo, os nossos valores. Ninguém pode negar que o que vemos na televisão afeta o nosso comportamento, a nossa educação e, em última análise, a nossa cultura. A prova disso é que trinta segundos de uma publicidade na Super Bowl valem mais de dois milhões de dólares. As empresas não gastariam esse dinheiro se esse tempo não tivesse um impacte direto e imediato no consumo ou na apreciação dos seus produtos ou marcas.

			A mesma sondagem revela que as crianças e os jovens veem ligeiramente menos televisão do que as pessoas mais velhas, devido à introdução das NT nas suas vidas, que substituíram uma parte do tempo que passavam em frente ao televisor. No entanto, ainda assim, o tempo que dedicam à televisão continua a ter um peso importante, pelo menos em horas. Ao longo da sua passagem pela educação primária e secundária, por exemplo, uma criança espanhola terá visto umas 9658 horas de televisão2, um número de horas mais elevado do que as 9625 horas letivas3 na escola. E essas horas de televisão não incluem o consumo de telemóvel, de telefones inteligentes, de computadores, de videojogos, de tablets e de internet, tanto em casa como na escola.

			Em 2009, um estudo4 publicado no Anuario de Psicología Clínica y de la Salud realizado entre menores espanhóis dos 12 aos 17 anos dava conta de um consumo total de 6,41 horas diárias de televisão, telemóvel e internet. Podemos imaginar qual seria o número de horas hoje, considerando que, à data em que se realizou o estudo, os tablets e os telefones inteligentes ainda não tinham chegado ao mercado com a força de hoje. Em Espanha é difícil conseguir dados atualizados do tempo de uso da tecnologia nos vários meios – videoconsolas, telefones inteligentes, telemóveis, tablets, etc. – na faixa de idades das crianças e dos adolescentes.

			Um estudo de 2014 realizado no Reino Unido5 reporta um uso combinado das NT – televisão, videojogos, música, internet, telemóveis –, por parte de crianças e adolescentes entre os 5 e os 16 anos, de 8,3 horas diárias.

			Um estudo realizado nos Estados Unidos6 em 2009 entre crianças e jovens dos 8 aos 18 anos reporta um uso das NT – para o lazer, sem incluir o uso para fins educativos – de 10,75 horas diárias.

			São valores elevados, que nos surpreendem, uma vez que, se somarmos esse tempo ao tempo que a criança ou o adolescente dedica à escola, a dormir, comer, tomar banho, etc., obtemos um número de horas diárias muito acima das 24 horas do dia. Porquê? O tempo não é elástico. Então, como pode isso ser?

			A resposta é que os nossos filhos veem o ecrã em modo multitarefa, ou seja, usam várias tecnologias ao mesmo tempo. No estudo realizado nos Estados Unidos, aproximadamente um terço do consumo de NT dos nossos filhos faz-se em modo multitarefa, o que dá, em «tempo real», um consumo de 7 horas e 38 minutos por dia. Enquanto fazem os trabalhos de casa, leem e respondem a um WhatsApp; enquanto jogam videoconsola, falam com os seus amigos; enquanto jantam, veem televisão e falam com os pais. De facto, 81% das crianças e adolescentes dizem que uma ou outra vez, ou na maioria das vezes, fazem os trabalhos de casa enquanto jogam um videojogo, olham para a televisão ou enviam mensagens. Podem os nativos digitais lidar com várias informações ao mesmo tempo? A resposta intuitiva é: «Sim, porque são nativos digitais.» A etiqueta «nativo digital» é uma espécie de passaporte que lhes permite aceder a atividades às quais nós, os seus pais, não tínhamos acesso quando tínhamos a sua idade ou às quais nunca poderemos aspirar, por sermos imigrantes digitais. Isso é mesmo assim? Isto leva-nos a falar de alguns neuromitos no âmbito das NT, e de outros mitos sobre o uso das NT pelas crianças.

			

			
				
					1	SGAE, Anuário SGAE das artes cénicas, musicais e audiovisuais, Fundação SGAE, Madrid, 2013.

				

				
					2	Segundo a sondagem, as pessoas que estão na franja de idade dos 4 aos 12 anos veem 161 minutos por dia, enquanto as dos 13 aos 24, cerca de 153.

				

				
					3	 875 horas por ano na primária e 1050 no secundário, segundo o Panorama de la educación, Indicadores de la OCDE 2013, Relatório Espanhol do Ministério da Educação, Cultura e Desporto, Governo de Espanha.

				

				
					4	S. M. Villadangos e F. J. Labrador, «Menores y nuevas tecnologías (NT): ¿uso o abuso?», Anuario de Psicología Clínica y de la Salud = Annuary of Clinical and Health Psychology, vol. 5, 2009, pp. 75-83.

				

				
					5	Childwise Pocket Fact Sheet, Key facts about children and young people in the UK, Childwise, 2014.

				

				
					6	Kaiser Family Foundation, Generation M2, Media in the Lives of 8– to 18–Year-Olds. A Kaiser Family Foundation Study, The Henry J. Kaiser Family Foundation, Califórnia, 2010.
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			Neuromitos na educação

			«É mais fácil quebrar um átomo do que um preconceito.»

			Albert Einstein

			 

			«A ignorância está menos longe da verdade do que o preconceito.»

			Denis Diderot

			 

			 

			Nos últimos anos multiplicaram-se as aplicações e os dispositivos chamados «inteligentes», que alegam potenciar a inteligência dos nossos filhos pequenos. As empresas que distribuem estas ferramentas no mercado dizem-nos que devemos usá-las para a estimulação precoce dos nossos filhos, numa altura em que estes desenvolvem 80% das suas conexões cerebrais. Dizem-nos que os nossos filhos têm um potencial ilimitado, que devemos aproveitar ao máximo a «janela de oportunidade» dos três primeiros anos. Dizem-nos que essas aplicações se adaptam ao estilo de aprendizagem dos nossos filhos e ajudam a desenvolver cada um dos seus hemisférios cerebrais. Vendem-nos produtos digitais «baseados na neurociência» que supostamente potenciam a curva de aprendizagem dos pequenos. Estas empresas também nos dizem que os nossos filhos são nativos digitais e que, portanto, os seus cérebros são mais ágeis que o nosso na multitarefa (fazer várias atividades ao mesmo tempo). Por isso, não deveríamos ter medo que realizem várias atividades ao mesmo tempo que olham para o ecrã. Pelo contrário. Em vez de o proibir, ou de ficarmos preocupados com isso, deveríamos fomentá-lo, porque os nativos digitais são uma espécie de «raça diferente» da nossa.

			O que a grande maioria da população não sabe é que esses argumentos de venda, que foram o motivo da proliferação no mercado de centenas ou milhares de produtos tecnológicos (tanto dispositivos como aplicações), carecem de fundamento educativo-científico. Se estes produtos se vendem em massa, em parte é graças à implantação dos neuromitos que proliferam no mundo educativo, tanto na escola como em casa. Mas o que é um «neuromito»?

			A palavra «neuromito» foi criada em 1980 por Alan Crockard. Refere-se a ideias pseudocientíficas sobre o cérebro na cultura médica. Em 2002, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) chamou à atenção para os neuromitos, qualificando-os como «más interpretações geradas por um mau entendimento, uma leitura equivocada ou uma citação fora do contexto de factos cientificamente estabelecidos (pela investigação em neurociência) com o objetivo de usar a investigação neurocientífica na educação ou em outros contextos». Essas más interpretações ocorrem, claro, na literatura popular (em notícias, em alguns folhetos da indústria da educação, em livros de autoajuda, em blogs na internet, em livros e em conferências sobre educação com oradores que são iniciados em neurociência, etc.), e acabam por calar fundo no âmbito educativo, criando falsas premissas sobre as quais se vão construindo métodos educativos que não têm qualquer base científica e gerando uma oferta comercial cada vez mais ampla para estes produtos.

			Quais são estes mitos e qual é a verdade acerca de cada um deles?

			Neuromito 1: «A criança tem uma inteligência ilimitada»; e neuromito 2: «Só usa 10% do seu cérebro»

			«Fomos dotados com inteligência suficiente para sermos capazes de ver com clareza o quão tremendamente inadequada é essa inteligência quando nos confrontamos com tudo o que existe. Se esta humildade se pudesse transmitir a todas as pessoas, o mundo das iniciativas humanas seria muito mais atraente.»

			Albert Einstein

			 

			«Não é humano um dever que, mesmo sonhando com uma humanidade perfeita, seja inexorável para com os homens.»

			Jacinto Benavente

			 

			Um dos neuromitos descritos pela OCDE é o mito segundo o qual «usamos apenas 10% do nosso cérebro». Os nossos filhos têm uma inteligência ilimitada? Usam apenas uma pequena parte do seu cérebro? Em qualquer caso, essas duas ideias contradizem-se. Como podemos calcular 10% de algo infinito?

			De acordo com estes mitos, o ser humano teria capacidades ocultas, uma espécie de poderes, como as que vamos descobrindo em Lucy, um filme no qual a protagonista se torna capaz de usar uma percentagem cada vez maior das suas capacidades cerebrais, o que lhe permite, entre outras coisas, aprender chinês e comunicar telepaticamente com as pessoas.

			Hoje sabemos, com certeza, ser falso que o ser humano não use uma grande parte do seu cérebro. O professor de neurociência cognitiva Barry Gordon, investigador da Universidade do Hospital Johns Hopkins na área da identificação e implementação de métodos para melhorar a linguagem, a memória, o pensamento e a aprendizagem, diz que o mito de que usamos só uma pequena parte do nosso cérebro é de uma falsidade risível: «Usamos, virtualmente, cada parte do cérebro, quase todo o cérebro está ativo quase sempre».7

			Se tivéssemos um cérebro com um potencial infinito, não seríamos humanos, mas sim uma espécie de deuses. Teríamos poderes. Poderíamos criar coisas do nada. Não haveria mistérios nem incógnitas. Seríamos omniscientes e todo-poderosos. Na verdade, a rápida difusão e o êxito desse mito é, de alguma maneira, consequência da vaidade e da dificuldade em reconhecer as nossas limitações humanas. Como dizia Huxley: «Uma verdade sem interesse pode ser eclipsada por uma falsidade emocionante.» A nossa imperfeição é uma verdade sem interesse. Por isso recorremos a falsidades emocionantes que nos reconfortam.

			O que mais preocupa é que este neuromito se estendeu a grande velocidade, sem qualquer base científica, para o âmbito da educação. Em 2014, um estudo publicado na Nature8 revelou que 48% dos professores ingleses (46% na Holanda, 50% na Turquia, 43% na Grécia e 59% na China) acreditam neste mito. Os departamentos de marketing de muitas empresas de software e de hardware apropriaram-se deste mito para convencer os «bons pais» a adquirirem os seus produtos para o bom desenvolvimento cerebral dos filhos. Partindo dessa premissa, fazemos com que os nossos filhos «se divirtam ao aprender» com a maquininha, com a promessa de estimular e multiplicar a sua inteligência. Chegamos à conclusão de que «mais é melhor», porque confundimos «mais estímulos» e «mais informação» com «mais inteligência».

			Não só a nossa inteligência tem limites, como também a nossa memória. Einstein dizia: «Procuro não sobrecarregar a minha memória com dados que posso encontrar em qualquer manual, já que o grande valor da educação não consiste em atafulharmo-nos de dados, mas sim em preparar o cérebro para pensar por sua própria conta e, assim, ficar a conhecer algo que não figure nos livros.» Constatamos, ao ler esta citação, que o próprio Einstein, considerado um «génio», reconhecia que a memória humana é limitada. De facto, existe vasta literatura científica sobre a capacidade limitada da memória9.

			O ser humano não tem capacidades infinitamente elásticas. Tem limitações claras, e a perfeição à qual deve aspirar não pode reduzir-se a realizar uma série de técnicas para desenvolver umas supostas capacidades intelectuais «espantosas» para que use uma parte escondida do seu cérebro que, na realidade, não existe.

			Neuromito 3: «Cada hemisfério é responsável por um estilo de aprendizagem diferente»

			Outro neuromito listado pela OCDE, e que também carece de base científica, é a teoria da dominância cerebral, segundo a qual as crianças tendem a usar um hemisfério mais do que o outro, o que tem repercussões no seu estilo de aprendizagem ou na sua personalidade. Quantos livros educativos dirigidos aos pais, quantos métodos e aplicações «educativas» se vendem a reboque deste mito! Segundo este mito, as pessoas que usam mais o hemisfério direito são mais criativas e artísticas, enquanto as que usam mais o esquerdo são mais lógicas e analíticas. Esta crença foi desmistificada por estudos que demonstram que – ainda que seja correto que algumas atividades são adjudicadas mais a um hemisfério do que a outro, como, por exemplo, a linguagem, que tende a desenvolver-se na parte esquerda, enquanto a atenção se desenvolve na direita –, 1) o cérebro trabalha como um conjunto, em todas as aprendizagens analisadas observou-se atividade em ambos os hemisférios cerebrais, já que estão ligados, e 2) não existem provas de dominância cerebral nas pessoas, o que, supostamente, teria repercussões no estilo de aprendizagem.

			Por exemplo, num estudo recente realizado a mil pessoas, dos 7 aos 29 anos, não se encontrou qualquer prova de dominância cerebral10. Jeff Anderson, diretor do estudo e professor de neurorradiologia na Universidade de Utah, disse: «A comunidade neurocientífica nunca aceitou a ideia de tipos de personalidade com dominância cerebral direita ou esquerda. Os estudos de lesões cerebrais não sustentam essa teoria, e a verdade é que seria altamente ineficaz se uma parte do cérebro fosse, sistematicamente, mais ativa do que a outra.»11

			A prestigiada revista Nature Reviews Neuroscience publicou um artigo intitulado «Neurociência e educação: da informação à prática»12, no qual o autor, Goswami, professor de educação e diretor do Centro para a Neurociência na Educação da Universidade de Cambridge, assinala: «Numa conferência recente para a inauguração do Centro de Neurociência na Educação da Universidade de Cambridge, os professores disseram ter recebido mais de setenta mensagens de correio eletrónico num ano a convidá-los a frequentar cursos sobre a aprendizagem baseados em informação sobre o cérebro. Estes cursos sugerem, por exemplo, que as crianças se dividem em função da sua dominância cerebral direita ou esquerda, uma vez que os indivíduos “preferem” um tipo de aprendizagem. […] Os professores são aconselhados a moldar o seu método de ensino na sala de aula de forma a que haja um equilíbrio entre a dominância cerebral direita ou esquerda e evitar um desajuste entre a preferência cerebral do aluno e a experiência de aprendizagem. Este neuromito deve-se, provavelmente, a uma interpretação exageradamente literal da especialização hemisférica.»

			Um estudo publicado na Frontiers13 reporta que este mito é um dos que tem mais adeptos. Pelo menos 91% dos professores ingleses e 86% dos holandeses sondados pensam que «a diferença na dominância hemisférica (direita ou esquerda) pode explicar as diferenças individuais na aprendizagem».

			Neuromito 4: «Um ambiente enriquecido aumenta a capacidade do cérebro para aprender»; e neuromito 5: «Os três primeiros anos são críticos para a aprendizagem, portanto, são decisivos para o desenvolvimento posterior»

			«Menos é mais.»

			Ludwig Mies van Der Rohe, considerado um dos mais importantes mestres da arquitetura moderna

			 

			Os neuromitos 4 e 5 estão relacionados entre si, e, portanto, vamos abordá-los em conjunto. No artigo da Nature Reviews Neuroscience14, citado acima, o seu autor afirma o seguinte:

			 

			O abismo entre a neurociência e a educação está a ser preenchido com pacotes e programas que alegam ter um fundamento científico. A velocidade com que esses pacotes ganharam crédito é assombrosa. […] O mito do «período crítico» sugere que o cérebro da criança não funcionará adequadamente se não receber a quantidade adequada de estímulos no momento correto. O ensino de algumas habilidades deve ocorrer durante esse período crítico, caso contrário a janela de oportunidade de educar estará perdida. O mito da sinaptogénese (processo da formação das sinapses no cérebro) promove a ideia de que se pode aprender mais se o ensino coincidir com os períodos deste processo. […] É preciso eliminar estes mitos.

			 

			Cerca de 33% dos professores ingleses e 46% dos professores holandeses acreditam que «existem períodos críticos na infância, após os quais não se consegue aprender uma série de coisas»15.

			O principal argumento para chegar a esta falsa conclusão é a plasticidade do cérebro. Isto é um facto, mas hoje sabemos que isto ocorre durante toda a vida, e não apenas durante os primeiros anos. Podem existir, durante os primeiros anos, períodos mais ou menos sensíveis no que toca ao desenvolvimento cognitivo, mas nem por isso devem ser considerados como «críticos». Não são janelas de oportunidade que se fecham aos três anos. Por exemplo, pode ser mais fácil para uma criança aprender chinês durante o primeiro ano de vida. O problema surge quando a partir desse facto se chega à conclusão de que um bebé se desenvolve melhor assistindo a aulas de chinês do que passando tempo com o seu cuidador principal. O problema surge quando se chega à conclusão de que a criança pode e deve aprender chinês olhando para um ecrã (veremos mais à frente que os estudos indicam o contrário). Em suma, o problema surge quando a sociedade está convencida de que aprender chinês vai solucionar a vida da criança, passando por cima de uma das dimensões mais importantes para o bom desenvolvimento da criança: a afetiva.

			Hoje sabemos que durante os primeiros anos o mais importante para o bom desenvolvimento de uma criança não é a quantidade de informação que recebe, mas sim a atenção afetiva que recebe, através do modelo de vinculação que desenvolve com o seu cuidador principal.

			Daniel Siegel, psiquiatra, biólogo, professor e membro executivo do Centro para a Cultura, o Cérebro e o Desenvolvimento da UCLA, assinala:

			 

			Não há necessidade de bombardear bebés ou crianças pequenas (ou quem quer que seja) com uma estimulação sensorial excessiva, na esperança de construir cérebros melhores. Trata-se de uma má interpretação da literatura sobre neurobiologia, segundo a qual, de alguma forma, «quanto mais estímulos, melhor». Simplesmente, não é assim. Os pais e os outros cuidadores podem relaxar e deixar de se preocupar em proporcionar uma grande quantidade de bombardeamento sensorial aos seus filhos. A sobreprodução de conexões sinápticas durante os primeiros anos de vida é suficiente para que o cérebro possa desenvolver-se adequadamente dentro de um meio ambiente que proporcione uma quantidade mínima de estimulação sensorial.

			 

			E acrescenta:

			 

			Durante os primeiros anos de desenvolvimento, os padrões de interação entre a criança e o cuidador são mais importantes do que um excesso de estimulação sensorial. A investigação sobre a vinculação sugere que a interação interpessoal colaborativa, e não a estimulação sensorial excessiva, é a chave para um desenvolvimento saudável.

			 

			Portanto, é contraditório aumentar o número de horas que uma criança passa diante de um DVD supostamente educativo, ou de um «smart» tablet, com o argumento de não querer desperdiçar uma oportunidade de aprendizagem, quando sabemos que nessas idades o mais importante não é o bombardeamento de informação, mas sim a consolidação do vínculo de afeto com os pais ou com outro cuidador que cumpra as condições para poder assumir esse trabalho. Em quantos casos estes neuromitos terão contribuído para despojar de sentido o trabalho das mães, dos pais, deixando-os acreditar que tinham de sobreestimular os seus filhos a todo o momento, e que esse trabalho poderia ser delegado a um ecrã? Sem dúvida, os neuromitos contribuíram para afastar muitos pais da sua sensibilidade e do seu senso comum no exercício da maternidade e da paternidade. Nós, os pais, não somos animadores de ludotecas. São as relações interpessoais que dão sentido às aprendizagens durante a infância e grande parte da adolescência, porque configuram o nosso sentido de identidade (mais adiante vamos falar disto em pormenor).
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